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1. RELATÓRIO

A direção da Faculdade de Tecnologia de Birigüi, mantida pela Fundação Municipal de Ensino de Birigüi, criada pela Lei Municipal nº 2255, de 07 de maio de 1985, que mantém em funcionamento Curso de Administração reconhecido, encaminha a este Conselho, no prazo regulamentar, documentação pertinente ao Curso de Especialização em Gerenciamento do Município, a ser coordenado pelo Professor Doutor Everaldo Pinto Conceição.

Nos termos do inciso I, do artigo 4º da Deliberação CEE nº 09/98, que normatiza a matéria, a interessada apresenta projeto pedagógico, contemplando os seguintes aspectos;

JUSTIFICATIVA DO CURSO (fls. 198)

As administrações públicas municipais, por intermédio das Prefeituras, invariavelmente, tem ocupado a mídia com mensagens de preocupação quanto à insolvência, decorrente da redução de repasses institucionais e da arrecadação própria e também da impossibilidade de obtenção de financiamentos.

Esse quadro se agrava com as constantes transferências de responsabilidade dos estados para os municípios, no processo de municipalização de ações.

Sem recursos e com incumbência as mais variadas, as Prefeituras Municipais são constantemente acusadas de má gestão pelo fato de não conseguirem cumprir com suas obrigações.

Administrar com poucos recursos exige alto grau de profissionalismo, aliado ao arrojo, conhecimento das causas e, acima de tudo, criatividade.

Neste contexto, torna-se necessário possibilitar às Prefeituras Municipais e Câmara de Vereadores, formas de aprimoramento profissional aos quadros já existentes e à formação de especialistas que possam vir a ocupar espaços no gerenciamento de municípios.

OBJETIVO DO CURSO (fls. 198)

O curso “Gerenciamento do Município” pretende atuar efetivamente na veiculação de experiências e de conhecimentos que se prestem à qualificação de profissionais para este mercado.

O curso foi estruturado de forma que o conteúdo programático do conjunto de disciplinas propicie aos alunos o conhecimento de métodos, modelos e softwares que se constituem em ferramentas de trabalho a serem utilizadas de imediato.

Além disso, será incentivada a busca de soluções adaptadas à realidade dos municípios participantes do curso, incentivando os alunos na busca de novos paradigmas para a gestão municipal.

PROGRAMAÇÃO, DURAÇÃO DO CURSO E CARGA HORÁRIA POR DISCIPLINA

O curso terá a duração de 480 horas-aula. Para cada uma de suas disciplinas, foram indicados, de fls. 11 a 28, os professores responsáveis, objetivos, conteúdo programático, metodologia, avaliação de aprendizagem, bibliografia básica e complementar. O cronograma do curso consta de fls. 04 e 06 e de fls. 06 a 08 estão relacionados os livros do acervo da biblioteca da instituição indicados para a bibliografia do curso.

No quadro abaixo a interessada especificou as disciplinas que constituem a programação do curso, cargas horárias, professores e respectiva titulação (fls. 199)

DISCIPLINA
H/A
DOCENTE
TITULAÇÃO

Planejamento Urbano e Rural
48
Roberto Braga
Doutor

Elaboração e Avaliação de Projetos
48
Everaldo Pinto Conceição
Livre Docente

Gestão de Finanças na Prefeitura Municipal
48
Jurandir Dantas
Especialista

Gestão de R. H. na Prefeitura Municipal
48
Mariana Moreira
Especialista

Meio Ambiente e Saneamento Básico
48
Antônio César Leal

Ana Tereza Cortez
Doutorando

Doutor

A Municipalização do Turismo
48
Amando Garms
Doutor

Metodologia do Ensino Superior e da Pesquisa
60
Arilda Ines Miranda
Doutor

Prática de Processo
60
Cláudio Benedito Alves
Doutor

Trabalho Final de Curso (20 semanas)
72
Cláudio Benedito Alves
Doutor

Carga horária total
480



NORMAS DE AVALIAÇÃO E EXIGÊNCIAS PARA OBTENÇÃO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO (fls. 203/204)

a) A avaliação dos alunos em cada disciplina ficará a critério dos respectivos professores, podendo compreender uma ou mais avaliações dentre as seguintes formas:

a.1) testes individuais rápidos durante o horário de aulas;

a.2) provas individuais com aplicação a cargo da Faculdade ou do professor responsável pela disciplina, ou pelo coordenador, em sala de aula, em data marcada previamente no calendário do curso e confirmada pelo professor;

a.2.1) nesta forma de avaliação, a pessoa encarregada da aplicação não responderá à dúvidas dos alunos, isto é, a interpretação da prova será parte da avaliação;

a.2.2) os originais das provas serão entregues pelo professor na Faculdade, na semana anterior à aplicação, para fins de reprodução, ou o professor deverá trazê-la pronta a fim de ser aplicada;

a.3) provas individuais realizadas fora do horário de aula, com supervisão e com datas de aplicação e entrega definida pelo professor;

a.4) trabalhos individuais ou em grupo realizados durante e/ou fora de horário de aula, com data de entrega definida pelo professor;

a.5) apresentação de trabalhos individuais (seminários) ou em grupo, em horário de aula;

b) a Faculdade remeterá as provas ou trabalhos ao professor, para correção através do professor da disciplina seguinte, ou através do coordenador caso utilize a forma 1.2;

c) da mesma forma, o resultado da avaliação será remetido pelo professor à Faculdade, que fará a divulgação aos alunos. Caberá à Faculdade manter o controle dos graus, para fins de apuração dos alunos aprovados e reprovados em cada disciplina;

d) os alunos que não realizarem a avaliação ou não obtiverem o grau mínimo 7 (sete) poderão se submeter a avaliação em segunda chamada, cujas condições de realização ficarão a critério do professor da disciplina. O resultado da avaliação em segunda chamada será do tipo “Satisfatório” (com grau sete) ou “não Satisfatório” (com grau zero);

d) os alunos com grau final abaixo de 7 (sete) ou “não Satisfatório” serão considerados reprovados na disciplina. Serão igualmente considerados reprovados os alunos com freqüência inferior à mínima (85% da carga horária prevista).

      Alunos reprovados poderão ser rematriculados na mesma disciplina em outra turma do curso.

f) Projeto final será realizado em grupos definidos ao longo do curso ou individualmente, e compreenderá o desenvolvimento da análise e projeto de uma aplicação utilizando técnicas e ferramentas ensinadas nas disciplinas. A avaliação do projeto final será realizada em sessão pública de apresentação por todos os componentes de cada grupo ou individualmente, perante uma banca composta de, no mínimo, 3 (três) membros, constituída pelos orientadores e por outros membros convidados pela coordenação do curso. O resultado da avaliação do projeto final será do tipo “aprovado”, grau 7 (sete) à 10 (dez) ou “reprovado”, grau abaixo de 7 (sete), sendo neste último caso, considerados reprovados todos os componentes do grupo ou individualmente.

g) A critério da coordenação, alunos reprovados em algumas disciplinas durante o curso, poderão participar do projeto final se a Faculdade estiver oferecendo novamente o referido curso. Para fins de obtenção do certificado, estes alunos terão prazo de 6 (seis) meses, após a conclusão do curso, para repetirem as disciplinas com aproveitamento. O mesmo prazo se aplica aos alunos reprovados no projeto final. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do Curso.

De acordo com as normas de avaliação apresentadas, farão jus ao certificado de conclusão do curso os alunos aprovados em trabalho final de curso, com freqüência mínima de 85% e aproveitamento de, no mínimo, 70% em cada disciplina.

EXIGÊNCIAS PARA MATRÍCULA E NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS (fls. 197)

Serão oferecidas 50 (cinqüenta) vagas, sendo requisitos para a matrícula, a conclusão do ensino superior e a apresentação do resumo do “curriculum vitae” e da carteira de identidade. O curso é destinado “aos profissionais com terceiro grau completo que pretendam ingressar nesse nicho de mercado, aos profissionais que já integram os quadros de Prefeituras Municipais ou órgãos afins e aos vereadores e profissionais interessados na cátedra”.

PROFESSORES RESPONSÁVEIS COM AS RESPECTIVAS TITULAÇÕES E QUALIFICAÇÕES (fls. 29 a 193)

Todos os professores indicados apresentaram termo de compromisso, comprovante de titulação e “curriculum vitae”. A seguir encontram-se resumidas as respectivas qualificações:

Armando Garms (fls. 32)

Professor Doutor (aposentado) do Departamento de Geografia Humana e Regional da UNESP/Presidente Prudente. Doutor em Ciências: Geografia Humana, pela USP, em 1994 (fls. 30). Participação em inúmeros eventos, cursos, concursos, atividades científicas, etc.

Jurandir Delmiro Dantas (fls. 51)

Ocupante de várias funções técnicas em Prefeituras Municipais. Bacharel em Ciências Contábeis pela FCC de Lucélia e concluinte do Curso de Especialização em Planejamento e Gestão Empresarial, com 440 horas-aula, na UNESP/Presidente Prudente (fls. 57 e 58). Participação em cursos, seminários e congressos na área contábil.

Arilda Inês Miranda (fls. 59)

Professor Assistente - Doutor da UNESP/Presidente Prudente. Doutor em Educação pela UNICAMP (fls. 60). Trabalhos publicados. Participação em bancas, congressos, simpósios, seminários, etc.

Mariana Moreira (fls. 70)

Coordenadora da Área Técnica Jurídica da Fundação Prefeito Faria Lima – CEPAM. Bacharel em Direito pela PUC de São Paulo (fls. 71). Especialização em Direito Empresarial e Mestranda em Direito Urbanístico pela PUC de São Paulo. Experiência docente, consultora jurídica em Projeto de Transporte Coletivo no Município de Fortaleza, trabalhos publicados.

Cláudio Benedito Alves (fls. 75)

Professor Assistente Doutor da UNESP/Presidente Prudente. Doutor em Agronomia – “Energia na Agricultura” pela UNESP/Botucatu (fls. 76). Participou de vários cursos, treinamentos, simpósios, congressos, encontros, seminários e similares, pesquisas e trabalhos, atividades de orientação, pesquisa e publicação. Palestras.

Everaldo Pinto Conceição (fls. 108)

Professor Adjunto da UNESP/Presidente Prudente. Livre Docente em Administração, Organização e Métodos pela UNESP/Botucatu (fls. 110). Participação em numerosos eventos científicos, estágios, pesquisas e bancas de concursos. Trabalhos publicados, etc.

Antônio César Leal (fls. 127)

Professor da UNESP/Presidente Prudente. Mestre em Geociências pela UNESP/Rio Claro (fls. 129). Várias publicações, participação em numerosos eventos científicos, orientação acadêmica, etc.

Roberto Braga (fls. 138)

Professor Assistente Doutor da UNESP/Rio Claro. Doutor em Ciências pela USP (fls. 139). Participação em projetos técnicos e científicos, palestras, conferências e similares. Consultoria e assessoria a Municípios, trabalhos publicados, orientação acadêmica, etc.

Ana Tereza Cortez (fls. 158)

Professora Assistente Doutora da UNESP/Rio Claro. Doutor em Ciências: Geografia Física pela USP (fls. 159). Participação em numerosos cursos, palestras, conferências, encontros, etc. Artigos e resenhas publicadas. Orientação acadêmica e outras atividades.

Dos nove professores indicados, sete, isto é, mais de dois terços, apresentam a titulação exigida pela Deliberação CEE nº 09/98.

A Faculdade de Tecnologia de Birigüi informou inicialmente que um dos requisitos para inscrição no curso seria o diploma de “2º grau” (fls. 03). O processo foi baixado em diligência pela Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho para a exclusão da possibilidade de matrícula, no curso, dos concluintes do ensino médio (fls. 194).

Contudo, no item 2, referente à “Clientela”, a interessada confirma que poderão inscrever-se no curso “profissionais não portadores de certificado de conclusão do 3º grau que, ao final do módulo, receberão certificado de conclusão a nível de aperfeiçoamento” (fls. 205). Tal fato contraria o artigo 44, inciso III, da LDB, que estabelece:

“Art. 44 – A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

“I - ...............................................................................................

“II - ..............................................................................................

“III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam as exigências da instituições de ensino.”
2. CONCLUSÃO
A vista do exposto no presente Parecer, defere-se a solicitação para a realização do Curso de Especialização em Gerenciamento do Município, na Faculdade de Tecnologia de Birigüi, no período de agosto de 1999 a outubro de 2000, devendo o mencionado curso ser oferecido, exclusivamente, aos portadores de diploma de curso superior, nos termos do Inciso III, Art. 44 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

São Paulo, 25 de agosto de 1999.

a) Cons. Heraldo Marelim Vianna

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Heraldo Marelim Vianna, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 1º de setembro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Presidente

Publicado no DOE em 16/9/99                               Seção I                                     Página 18/19.
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